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PARECER CONJUNTO Nº      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO 
PROJETO DE LEI Nº 511/23. 
 

Trata-se do Substitutivo apresentado em Plenário ao Projeto de Lei nº 511/23, de 

autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que vista alterar a Lei nº 14.977, de 11 de setembro de 

2009 que trata da Gratificação por Desempenho em Atividade Delegada aos 

integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal 

delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o Município 

de São Paulo, a Lei nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária 

Especial por Atividade Complementar (DEAC), possibilita a concessão de incentivos à 

atividade delegada nas regiões estratégicas e no período noturno, a serem pagos aos 

Policiais Militares e Civis que exercem a atividade municipal delegada.  

 

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original reunindo condições para ser 

aprovado. 

 

Inicialmente cumpre observar que ao Legislativo é conferido como função típica e 

exclusiva o poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa 

seja ou não se sua competência. 

 

Com efeito, a apresentação de emendas é tida pelo Professor Manoel Gonçalves 

Ferreira Filho, “como uma iniciativa acessória ou secundária, segundo o direito 

positivo brasileiro é a proposta de direito novo já proposto, sendo reservado aos 

membros do Poder Legislativo o poder de emendar" (Do Processo Legislativo. São 

Paulo: Saraiva. 3ª ed., 1995). 

 

Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno. 

 

 

A proposta, originalmente, dispõe sobre normas gerais sobre processo legislativo 

estão dispostas nos artigos 59 a 69 da Constituição Federal e devem ser observadas 
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pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 

61, § 1º, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”, que são de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, 

organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e regime jurídico dos 

servidores públicos da União e Territórios. 

 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que:  

 

“o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a 

privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas 

legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 

remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos 

Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). Insistindo nessa linha de 

opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os presidentes do 

Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de 

Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e 

remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem 

vinculados, tudo nos termos da alínea “b” do inciso II do art. 96. A 

jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a 

cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição 

Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso 

mesmo, de compulsória observância pelos estados, inclusive no exercício do 

poder reformador que lhes assiste”. (Voto do Ministro Carlos Britto, no 

julgamento da Adin nº 3.061, DJ 09.06.2006).  

 

Nesse passo, nossa Lei Orgânica veio estabelecer que são de iniciativa privativa do 

Prefeito as leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, 

funções ou empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, e 

sobre a fixação ou aumento de remuneração dos servidores, seu regime jurídico, 
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provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, conforme disposto no art. 37, § 

2º, incisos I a III.  

 

Restou atendida, no texto originalmente proposto, a cláusula de reserva de iniciativa 

conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Ademais, às fls 06-10, foram juntados ao projeto os demonstrativos fiscais com a 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro para despesas com pessoal, sem 

prejuízo de sua análise pela D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa. 

 

Em seu aspecto de fundo, vale salientar que o Substitutivo aperfeiçoa a proposta 

original. 

 

Registre-se, ainda, que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica 

do Município que elenca entre os princípios que devem nortear a Administração 

Pública, em todos os seus ramos, o princípio da valorização dos servidores públicos.  

 

 Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 

 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifestam 

 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, vez que as despesas com a execução correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

 

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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